
1 
Praça JK, s/n - Centro / Unaí – MG / CEP 38.610-029. Tel.: 38 3677-9611 Ramal 9015. 

E-mail: cpl@prefeituraunai.mg.gov.br 

 

 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 046/2026 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 078/2026 QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE UNAÍ-MG E A EMPRESA CISALP – CONSORCIO PUBLICO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE A MICRO-REGIÃO DO ALTO PARANAÍBA. 
 

 
O MUNICÍPIO DE UNAÍ/MG, ESTADO DE MINAS GERAIS, entidade de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.125.161/0001-77, com 

sede nesta cidade à Praça JK S/Nº, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Saúde JOSÉ JULIANO ESPÍNDULA, brasileiro, casado, agente 

político, portador da Cédula de Identidade - RG: 7133017 SSP/MG, inscrito 

no CPF: 916.065.606- 97, e CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 

DO ALTO PARANAÍBA - CISALP, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ 02.319.394/0001-70 e tem sua sede localizada na Rua 

Juquinha Souto, nº 100 – Bairro Novo Horizonte, na cidade de Lagoa 

Formosa/MG – CEP 38.720-00, representado neste ato pelo Presidente o 

Exmo. Sr. Fernando Breno Valadares Vieira, portador da carteira de 

identidade RG nº MG.13.805.232 SSP/MG e inscrito no CPF sob o nº 

090.207.926-36, doravante designado CONTRATADO, conforme atos 

constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 

243/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Dispensa nº 055/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO      

 
1.1. Esta contratação se dá através da Dispensa de Licitação nº 002/2026 

com fulcro no artigo 75 inciso XI da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, bem 
como na Lei n. 11.107/2005 e nos demais normativos relacionados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO       

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Alto Pranaíba – CISALP, para execução de Gestão 

Compartilhada de Recursos Humanos, com vistas à coordenação, 

administração e contratação de pessoas físicas para atuação na Rede de 

Atenção Básica e nos diversos setores da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Unaí/MG, garantindo a continuidade, regularidade e eficiência 
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na prestação dos serviços públicos de saúde aos usuários do Sistema Único 

de Saúde – SUS. 

Parágrafo primeiro – É facultado a CONTRATANTE o direito de fazer 

acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, na forma 

do Art. 124 da Lei 14.133/21.  

Parágrafo segundo – Os quantitativos previstos poderão ser acrescentados 

ou suprimidos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), sobre o valor 

inicial do contrato, conforme Artigo 125 da Lei 14.133/2021.  

Parágrafo terceiro – A prestação do serviço obedecerá ao estipulado neste 

contrato, bem como as disposições constantes dos documentos adiante 

enumerados, que integram o Processo Licitatório nº 046/2025 e que 

independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar 

deste contrato, no que não o contrariarem: 

a) Dispensa de Licitação n° 002/2025; 

b) Plano de Trabalho  

c) Termo de Referência 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

Parágrafo quarto – O serviço ora contratado foi objeto de dispensa de 

licitação, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 sob a 

modalidade mencionada no artigo 75 inciso XI.  

Parágrafo quinto – Os serviços compreendem a Gestão de Recursos 

Humanos, os quais serão de execução imediata à assinatura do Contrato de 

Programa e perdurará durante toda sua vigência. A execução do serviço 

ocorrerá de acordo com as descrições apontadas no Termo de Referência e 

Plano de Trabalho do CISALP. 

 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E EXTENSÃO        

3.1. O contrato vigorará da data da sua assinatura pelo período de 12 (doze 

meses) meses, podendo ser prorrogado, de comum acordo entre as partes, de 

acordo com a lei 14.133/21 e legislação correlata, por meio de termo 

aditivo.Realizar os serviços dentro dos prazos estipulados pelo ente público 

contratante, respeitando a programação e a demanda estabelecida. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO              
CONSTRATUAIS        

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
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assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 
 

 CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO       

 

5.1. O valor global estimado para a contratação é de R$ 2.025.314,16 (dois 
milhões, vinte e cinco mil, trezentos e quatorze reais e dessesseis centavos), 
conforme proposta da CONTRATADA integrante deste instrumento, inclusos 

todos os impostos, encargos, taxas, seguros e demais despesas necessárias 
à sua execução. 

 
ITEM UN QT DESCRIÇÃO VALOR 

MENSAL 

VALOR TOTAL 

 

 
 

 

 

 

1 

 

 
 

 

 

 

Mês 

 

 
 

 

 

 

12 

Gestão Compartilhada de 

Recursos Humanos, com 
vistas à coordenação, 

administração e contratação 

de pessoas físicas para 

atuação na Rede de Atenção 

Básica e nos diversos setores 
da Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de 

Unaí/MG, garantindo a 

continuidade, regularidade e 

eficiência na prestação dos 

serviços públicos de saúde 
aos usuários do Sistema 

Único de Saúde – SUS 

 

 
 

 

 

R$ 

168.776,18 

 

 
 

 

 

R$ 

2.025.314,16 

Total Geral R$ 2.025.314,16 

 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E                   

CONTRATADA        
 
6.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 
previstas no Termo de Referência e Plano de Trabalho do CISALP. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS                                              
 

7.1. As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de 
governança e boas práticas no tratamento de dados e informações. A 

adequação das medidas deverá levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e diretrizes, padrões técnicos e boas 
práticas a serem determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta 
regularmente emitidos. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO        
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8.1. Para esta contratação a fiscalização será exercida pela servidora: Camila 
Camargo Medeiros, Matrícula 145965 e a gestão ficará a cargo da 

Coordenadora da Atenção Primária, Daiane Assis Rodrigues. Matrícula 
143110.  

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO                                                          
9.1. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
 

9.2. PRAZO DE PAGAMENTO 

9.2.1. O pagamento será efetuado até o dia 20 (vinte) do mês subsequente a 

prestação dos serviços, mediante envio de Nota Fiscal/Fatura acompanhada 

de mediçção completa. 

9.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA – 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária. 

9.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 

definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento 

e/ou no Termo de Referência. 

9.3.2. Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá 

comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

9.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a 

Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da 

emissão; c) os dados do contrato e do órgão contratante; d) o período 

respectivo de execução do contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque 

do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciarse-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

mailto:cpl@prefeituraunai.mg.gov.br


5 
Praça JK, s/n - Centro / Unaí – MG / CEP 38.610-029. Tel.: 38 3677-9611 Ramal 9015. 

E-mail: cpl@prefeituraunai.mg.gov.br 

 

 

contratante; 

9.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal. 

9.3.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas para a contratação; 

9.3.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

9.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

9.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.3.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável. 

9.3.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

9.3.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Os pagamentos serão realizados no Banco do Brasi, agência: 2237-3, nas 

Contas Correntes:       

a) Conta 1: Agência: 2237-3 Conta Corrente 21946-0  

b) Conta 2: 2237-3: Conta Corrente 19776-9 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO        

10.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
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de um ano contados da data do orçamento ou plano de trabalho, no limite de 
apresentação da proposta. 

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  
 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 

o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a 

ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

 
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8.O reajuste será realizado por apostilamento 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO           

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DO OBJETO                         

12.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES                                                           

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o contratado que: 
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a). Der causa à inexecução parcial do Contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do Contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 

a execução do Contrato; 

g) Praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

13.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “f”, “g”, “h” e “i” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” “d” e “e”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Multa: 

I - Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
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cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

III - Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, 

no caso de inexecução total do objeto. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 
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13.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

13.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9. Será admitida a reabilitação do contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                             

As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão no exercício de 
2026 por conta das dotações orçamentárias própria da Prefeitura Municipal 
de Unaí/MG, na classificação orçamentária nos exercícios seguintes, 

correrão a conta da dotação orçamentária própria, para atender as despesas 
da mesma natureza:  

O recurso financeiro para fazer face à despesa da aquisição correrá por conta 
das dotações: 02.06.01.10.302.2064.2436; 02.06.04.10.301.2062.2411e 
demais correlatas informadas em futuras solitações de compras.  

 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO       

15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

15.2. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 
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15.3. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

15.4. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES       

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. Nas alterações unilaterais, o Contratado é obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de Termo Aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCIÇÃO                                                                                                        

17.1. O presente contrato poderá ser rescindido de conformidade com o 
disposto nos artigos 137 a 139 da Lei 14.133/21.  

Parágrafo único - Na ocorrência de rescisão, por conveniência 
administrativa, a CONTRATADA será notificada. 

 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO        
 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
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atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO                      

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Unaí - MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E, por estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato 

em três vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

 
Unaí – Minas Gerais, 31 de março de 2026. 

 
 
 

 

Município de Unaí 

José Juliano Espindula 

Secretário Municipal da Saúde 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ALTO PARANAÍBA - 
CISALP 

Fernando Breno Valadares Vieira  

Presidente CISALP 

CONTRATADO 
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